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URGÊNCIA

Advogado atuando na defesa de famílias em assentamento 

urbano na cidade de São Paulo é preso pela Polícia Militar 

e 40 famílias são despejadas.
Porto Alegre e São Paulo, 01 de agosto de 2011.
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Ref.: solicitação de providências no sentido de investigar a conduta policial militar na detenção do advogado Benedito Barbosa da UNMP na cidade de São Paulo e atender 40 famílias que foram despejadas por ordem judicial de prédio abandonado na Alameda Nothmann, 280. 
As Relatorias Nacionais de Direitos Humanos são um instrumento para a construção e fortalecimento de uma cultura de direitos humanos, desenvolvido desde 2002 pela Plataforma DHESCA Brasil. Inspiradas nos Relatores da ONU, elas funcionam como um mecanismo de monitoramento da situação dos direitos humanos no país, em que relatores visitam locais onde existam violações aos direitos humanos, investiga denúncias e publicam relatórios com recomendações aos poderes responsáveis. 

A Relatoria do Direito Humano à Cidade recebeu denúncia de que o advogado Benedito Barbosa, foi preso no exercício da sua função de advogado quando atendia 40 famílias que ocupavam um prédio abandonado na Alameda Nothmann na cidade de São Paulo. No momento, a Polícia Militar começava o cumprimento de um mandado judicial de reintegração de posse contra as famílias e o advogado Benedito Barbosa tentava se comunicar com as famílias. Nesse momento, o advogado foi detido, recebeu uma gravata de um policial militar e foi conduzido para uma Delegacia de Polícia para posteriormente ser liberado. 
O prédio ocupado estava abandonado por muitos anos e não cumpria a sua função social de garantir moradia digna. Na ação, foram despejadas e colocadas em situação de rua 80 famílias que não dispõe de outra moradia. O advogado Benedito Barbosa solicitou a intervenção da Prefeitura Municipal em favor das famílias, mas não obteve êxito. A ordem judicial foi proferida Juiz da 37ª Vara Cível - do Fórum Central
João Mendes, em processo 583. 00. 2011. 115 160 – 3. 

Neste sentido, essa Relatoria do Direito humano à Cidade clama pelo cumprimento das obrigações legais brasileiras segundo a normativa nacional[
], dentre elas prerrogativas de Direito Constitucional, e ainda internacional[
], dentre eles o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.

Tal recomendação se fundamenta nas considerações de fato e direito a seguir:

· O direito à moradia digna é reconhecido juridicamente como um direito humano fundamental pelos tratados internacionais de direitos humanos do qual o Estado Brasileiro é signatário e legalmente obrigado, com base no artigo 6º da Constituição Brasileira. 

· São componentes do direito à moradia adequada[
] a segurança jurídica da posse, condições físicas de habitabilidade, o custo acessível, a acessibilidade, a adequação cultural, o acesso à infra-estrutura e serviços básicos e a boa localização, no caso em tela significa o direito da população de baixa renda de construir suas moradas em área servida de infra-estrutura e serviços, próximo às opções de trabalho, saúde e educação. 

· O dever constitucional dos imóveis urbanos públicos e privados cumprirem sua função social, conforme artigos 5º, inciso XXIII, 170, inciso III e 182 da Constituição Brasileira e Estatuto da Cidade, cabendo ao Governo Brasileiro, mediante a implementação de políticas e programas habitacionais para baixa renda, bem como da regularização fundiária, garantir o direito à moradia adequada à população de baixa renda. 

· De acordo com a legislação nacional e internacional o despejo forçado significa frontal violação ao direito à moradia[
], sendo, por esta razão, a última solução possível para a resolução de conflitos possessórios.

A prática de despejos forçados ocorre quando há a remoção de pessoas ou grupos de pessoas de suas casas contra sua vontade e constitui grave violação dos direitos humanos, em particular, do direito à moradia adequada, nos termos da Resolução 1993/77 da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas. O Estado Brasileiro é signatário de todas as convenções relativas aos direitos econômicos, sociais e cultuais.

De acordo com a Constituição Federal, o direito à moradia é um direito social que deve ser implementado para erradicar a pobreza, mediante o desenvolvimento de políticas públicas. Essa obrigação pretende coibir medidas e ações que impossibilitem ou dificultem o exercício do direito à moradia. É responsabilidade do poder público, a proteção ao direito à Moradia e a garantia de que os despejos não sejam levados à termo, mediante a utilização dos instrumentos jurídicos e políticos existentes no Estatuto da Cidade para que seja garantida a função social da propriedade.  
Solicitamos que sejam respeitados os tratados e convenções do sistema internacional, especialmente o Comentário Geral nº 4 e 7 do Comitê DHESC, de proteção dos direitos humanos, que são normas subsidiárias incorporadas no ordenamento jurídico brasileiro, em razão do Brasil ser signatário destes tratados e convenções; sob pena de configurar violação do estado Brasileiro aos Direitos Humanos a ser julgada em tribunais internacionais. 

Solicitamos que sejam respeitadas pelo Governo do estado de São Paulo as prerrogativas do advogado no exercício da sua função, conforme prevê o Estatuto da Advocacia:

Art. 7º São direitos do advogado: 

I – exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional; 

II – a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como de seus instrumentos de trabalho, de sua correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, desde que relativas ao exercício da advocacia;10 

III – comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem procuração, quando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou militares, ainda que considerados incomunicáveis; 

IV – ter a presença de representante da OAB, quando preso em flagrante, por motivo ligado ao exercício da advocacia, para lavratura do auto respectivo, sob pena de nulidade e, nos demais casos, a comunicação expressa à seccional da OAB; 

Segue baixo o link da ação de despejo e da detenção do advogado Benedito Barbosa:

http://www.tvt.org.br/watch.php?id=5972&category=False#.TjRbsMvwzqU.email
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS:

· A Secretaria Especial dos Direitos Humanos e o Ministério da Justiça verifiquem da necessidade de inclusão imediatamente do advogado Benedito Barbosa no Programa Nacional de Defensores dos Direitos Humanos, com proteção integral, e investiguem eventuais repercussões ou ameaças contra ele ou integrantes da comunidade.

· Nomeação, pelo Ministério da Justiça, de funcionário designado a acompanhar o andamento de eventual inquérito policial aberto para investigar a detenção do advogado Benedito Barbosa, levando os responsáveis à Justiça. 

· A OAB/SP designe comissão de advogados para acompanhar o caso e apurar eventual violação do exercício da função na conduta policial militar contra Benedito Barbosa, membro do seu quadro de advogados.

· A Coordenação de Prevenção e Mediação de Conflitos Fundiários Urbanos do Ministério das Cidades interceda em favor das 80 famílias perante a Prefeitura Municipal de São Paulo para que atenda emergencialmente as famílias que sofreram o despejo, dando atenção para as crianças, os idosos, os enfermos, a todos e todas.  

· O Ministério Público Estadual e a Corregedoria da Policia Militar abram inquérito para identificar os Policiais Militares e investigar eventual abuso de poder por parte dos Policiais Militares que aparecem no vídeo efetuando a detenção do advogado Benedito Barbosa, bem como do Comandante da operação de despejo.

Atenciosamente,
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Orlando Alves dos Santos Junior

Relator do Direito Humano à Cidade
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Cristiano Müller

Assessor da Relatoria do Direito Humano à Cidade
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Danilo Uler Corregliano
Secretaria Executiva

Plataforma DHESCA

[1] Constituição Federal art. 1º, 5º , XXIII, 6º, 170 III e 184 e 186, Lei Federal nº 10.257/2001.


[2] Declaração Universal dos Direitos Humanos (artigo 25, parágrafo 1º), Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (Artigo 17), Pacto Internacional dos Direitos Econômicos Sociais e Culturais (Artigos 11 e 12), Comentário Geral nº 4 e nº 7 do Comitê de Direitos Humanos Econômicos, Sociais e Culturais, Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (Artigo 5º, item “e”), Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (Artigo 14. 2 (h) ), Convenção sobre os Direitos da Criança (artigo 21, ítem 1 e 3; artigo 27,parágrafo 3º), Convenção Americana de Direitos Humanos (Artigos 11 e 24), Carta da Organização dos Estados Americanos (Artigo 34), Protocolo Adicional à Convenção Americana de Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais  e Culturais (Artigo 11).


[�] Segundo Comentário Geral nº 4 do Comitê de Direitos Econômicos Sociais e Culturais das Nações Unidas. Fonte: Comitê dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Comentário Geral n. 4, direito à moradia adequada (Art. 11 (1) do PIDESC) (Sexta Sessão, 1991), para. 8(a), UN Doc. HRI\GEN\1\Rev.1 at 53 (1994).


[4] Segundo a Convenção Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Comentário Geral nº7 do Comitê DhESC), ao qual o Brasil é membro, a prática de despejo forçado, por ser medida de caráter excepcional, para ser considerada legal, exige ampla garantia da integridade  física, psicológica e material dos ocupantes de casas e terras além de dever ser planejada para controlar severamente as circunstâncias sob as quais despejos possam ser praticados. A legislação é aplicável a todos os agentes agindo em nome da autoridade do Estado ou àqueles que possam ser responsabilizados pelas ações. As proteções quanto ao procedimento que devem ser aplicadas em relação aos despejos forçados incluem: (i) Uma oportunidade para a consulta genuína às pessoas afetadas; (ii) Notificação de despejo adequada e razoável para todos os afetados, (iii)Informação sobre o despejo proposto e, onde for cabível, informações sobre o propósito que será destinado a área. Estas informações devem ser postas á disposição, em tempo hábil, à todos os afetados, (iv) Que os oficiais do Governo ou seus representantes estejam presentes durante o despejo; especialmente quando grupos de pessoas estejam envolvidos; (v) Todas as pessoas que estejam realizando um despejo devem estar devidamente identificadas; (vi) Que os despejos não sejam realizados em circunstâncias de mau tempo ou a noite, a não ser que as pessoas envolvidas consintam em assim proceder; (vii) Provisão de remediações legais; (viii) Provisão, caso possível, de assistência jurídica às pessoas que dela necessitam para buscar reparações judicialmente.
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